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RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : LATICINIOS SCHOTTEN LTDA
ADVOGADOS : ARTHUR PATTUSSI BEDIN - RS088798

RAFAEL ZANARDO TAGLIARI - SC037207
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

DIREITO TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVOS INTERNOS EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO DA UNIÃO. CRÉDITOS PRESUMIDOS DE
ICMS. NÃO INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO DO IRPJ E DA CSLL.
PRESERVAÇÃO DO PACTO FEDERATIVO. IRRELEVÂNCIA DA LEI
COMPLEMENTAR Nº 160/2017. JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA DO STJ.
RECURSO DO CONTRIBUINTE. CRÉDITOS PRESUMIDOS DE PIS E
COFINS. INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO DO IRPJ, CSLL, PIS E COFINS.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. FALTA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. AGRAVOS
INTERNOS DESPROVIDOS.
1. Em relação aos créditos presumidos de ICMS, a jurisprudência desta Corte
Superior, consolidada no julgamento dos EREsp 1.517.492/PR e reafirmada no
Tema 1.182/STJ, é firme no sentido de que tais valores não compõem a base de
cálculo do IRPJ e da CSLL. Tal entendimento visa à preservação do pacto
federativo, impedindo a tributação federal de incentivos fiscais concedidos pelos
Estados-membros. A superveniência da Lei Complementar nº 160/2017 não alterou
essa premissa fundamental.
2. A agravante não se debruçou acerca do argumento do Tribunal  para a nãoa quo
aplicação do art. 30 da Lei 12.973/2014, constituindo vício na fundamentação de seu
apelo nobre. Padece de irregularidade formal o Recurso "em que o recorrente
descumpre seu ônus de impugnar especificamente os fundamentos do acórdão
recorrido, deixando de atender ao princípio da dialeticidade" (AgRg no RMS 44.887
/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe ). Além11/11/2015
disso, os dispositivos suscitados não foram prequestionados na origem, aplicando-
se, por analogia, o teor das Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal.
3. Agravos internos desprovidos.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da21/08/2025 27/08/2025
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Marco Aurélio Bellizze, Teodoro Silva Santos e
Afrânio Vilela votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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Brasília, .28 de agosto de 2025

 

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
Relatora
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RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : LATICINIOS SCHOTTEN LTDA
ADVOGADOS : ARTHUR PATTUSSI BEDIN - RS088798

RAFAEL ZANARDO TAGLIARI - SC037207
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

DIREITO TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVOS INTERNOS EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO DA UNIÃO. CRÉDITOS PRESUMIDOS DE
ICMS. NÃO INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO DO IRPJ E DA CSLL.
PRESERVAÇÃO DO PACTO FEDERATIVO. IRRELEVÂNCIA DA LEI
COMPLEMENTAR Nº 160/2017. JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA DO STJ.
RECURSO DO CONTRIBUINTE. CRÉDITOS PRESUMIDOS DE PIS E
COFINS. INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO DO IRPJ, CSLL, PIS E COFINS.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. FALTA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. AGRAVOS
INTERNOS DESPROVIDOS.
1. Em relação aos créditos presumidos de ICMS, a jurisprudência desta Corte
Superior, consolidada no julgamento dos EREsp 1.517.492/PR e reafirmada no
Tema 1.182/STJ, é firme no sentido de que tais valores não compõem a base de
cálculo do IRPJ e da CSLL. Tal entendimento visa à preservação do pacto
federativo, impedindo a tributação federal de incentivos fiscais concedidos pelos
Estados-membros. A superveniência da Lei Complementar nº 160/2017 não alterou
essa premissa fundamental.
2. A agravante não se debruçou acerca do argumento do Tribunal  para a nãoa quo
aplicação do art. 30 da Lei 12.973/2014, constituindo vício na fundamentação de seu
apelo nobre. Padece de irregularidade formal o Recurso "em que o recorrente
descumpre seu ônus de impugnar especificamente os fundamentos do acórdão
recorrido, deixando de atender ao princípio da dialeticidade" (AgRg no RMS 44.887
/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe ). Além11/11/2015
disso, os dispositivos suscitados não foram prequestionados na origem, aplicando-
se, por analogia, o teor das Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal.
3. Agravos internos desprovidos.

RELATÓRIO

Trata-se de agravos internos interpostos pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL)
 contra decisão monocrática da lavra do eminenteE POR LATICÍNIOS SCHOTTEN LTDA.

Ministro Herman Benjamin, à época relator do caso, que conheceu do agravo em recurso
especial para negar provimento ao recurso especial da Fazenda Nacional e não conheceu do
recurso especial da Laticínios Schotten Ltda. Eis o teor do , no que pertinente (fls. 561-decisum
567):
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“1) Recurso Especial da Fazenda Nacional
A agravante impugnou de forma específica todos os óbices que o Tribunal de
origem apontou para justificar a inadmissibilidade do Apelo. Conheço,
portanto, do Agravo para analisar diretamente o Recurso Especial.
Preliminarmente, constato que não se configurou a ofensa ao art. 1.022 do
Código de Processo Civil, uma vez que a Corte  julgou integralmente aa quo
lide e solucionou a controvérsia.
Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos
trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas
enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à
sua resolução.
Vale destacar que o simples descontentamento da parte com o julgado não tem
o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao
aprimoramento da decisão, mas não à sua modificação, que só muito
excepcionalmente é admitida.
O aresto de origem está em sintonia com a orientação do STJ, uma vez que a
Primeira Seção, por ocasião do julgamento dos EREsp 1.517.492/PR,
pacificou o entendimento da não inclusão do crédito presumido de ICMS nas
bases de cálculo do IRPJ e da CSLL, ao fundamento de que a incidência de
tributo federal sobre o incentivo fiscal de ICMS ofenderia o princípio
federativo.
A superveniência da Lei Complementar 160/2017, que promoveu alteração no
art. 30 da Lei 12.973/2014, e passou a enquadrar o incentivo fiscal estadual
como subvenção para investimento, não tem o condão de alterar o
entendimento desta Corte de que a tributação federal do crédito presumido de
ICMS representa violação do princípio federativo. Nesse sentido:
(...)
2) Recurso Especial de Laticínio Schotten Ltda.
A empresa alega que que possui direito de exclusão dos valores de créditos
presumidos PIS e Cofins, especificamente os tomados com fundamento na Lei
10.925/2004 (Programa “Mais Leite Saudável”), da base de cálculo do IRPJ,
CSLL, PIS e COFINS.
O Colegiado regional utilizou fundamento autônomo e suficiente para manter
o aresto recorrido ao afirmar que “não se aplica, por outro lado, o disposto no

 segundo o qual "as subvenções paraart. 30 da Lei n.º 12.973/2014,
investimento, inclusive mediante isenção ou redução de impostos, concedidas
como estímulo à implantação ou expansão de empreendimentos econômicos e
as doações feitas pelo poder público não serão computadas na determinação
do lucro real, desde que seja registrada em reserva de lucros a que se refere o
art. 195-A da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976", porque o § 4º se
refere apenas "aos incentivos e os benefícios fiscais ou financeiro-fiscais
relativos ao imposto previsto no inciso II do caput do art. 155 da Constituição
Federal, concedidos pelos Estados e pelo Distrito Federal", o que não se aplica
no caso concreto, porquanto, como se sabe, os créditos presumidos de PIS e
COFINS são benefícios concedidos pela União, mesmo ente tributante do

.” (fl. 165, e-STJ, grifei).IRPJ e da CSLL
O recorrente, entretanto, nas razões recursais (fls. 223-233, e-STJ), não se
debruçou acerca dos argumentos do TRF4 para a não aplicação do art. 30 da
Lei 12.973/2014, constituindo vício na fundamentação de seu Apelo.
Padece de irregularidade formal o Recurso "em que o recorrente descumpre
seu ônus de impugnar especificamente os fundamentos do acórdão recorrido,
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deixando de atender ao princípio da dialeticidade" (AgRg no RMS 44.887/SP,
Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe ). Incide, ao11/11/2015
caso, a Súmula 283/STF. Nesse sentido:
(...)”

 

A Fazenda Nacional, em seu agravo interno, reitera a tese de que a inclusão de
crédito presumido de ICMS na base de cálculo do IRPJ e da CSLL, especialmente após o
advento da LC nº 160/2017, ainda estaria em processo de afetação e sem precedente qualificado
sob a sistemática dos recursos repetitivos. Argumenta que o entendimento fixado no EREsp nº
1.517.492/PR foi por maioria apertada, com ministros vencidos ou ausentes, e que a tributação
federal sobre o crédito presumido de ICMS violaria o pacto federativo sob o ângulo da União, ao
limitar sua competência tributária, e sob o ângulo dos Estados e Municípios, pela erosão da base
de cálculo do IRPJ e CSLL e consequente impacto no FPM. Defende a observância dos
requisitos do art. 30 da Lei nº 12.973/14 e a necessidade de apreciação deste dispositivo e de
outros atinentes à composição da base de cálculo do IRPJ e CSLL. Pede o provimento do agravo
interno para que seja provido o Recurso Especial.

A Laticínios Schotten Ltda., em seu agravo interno, contesta o não conhecimento
do seu Recurso Especial. Alega que houve efetiva impugnação dos fundamentos do acórdão
recorrido, não incidindo a Súmula 283/STF. Argumenta que o fundamento central do acórdão do
TRF4 era a inexistência de lei que autorizasse a exclusão de créditos presumidos de PIS
/COFINS das bases de cálculo do IRPJ/CSLL e PIS/COFINS, e não a aplicabilidade restrita do
art. 30 da Lei nº 12.973/2014 a créditos de ICMS. Sustenta que os créditos presumidos de PIS
/COFINS, no contexto do Programa Mais Leite Saudável, são subvenções para investimento,
cuja exclusão encontra amparo na legislação federal. Requer o provimento do agravo interno
para que seu Recurso Especial seja conhecido e julgado no mérito.

A Laticínios Schotten Ltda. apresentou contrarrazões ao agravo interno da
Fazenda Nacional, defendendo que a decisão agravada está em consonância com o entendimento
firmado no EREsp 1.517.492/PR e que a questão foi reafirmada no Tema 1.182/STJ.

A Fazenda Nacional apresentou contrarrazões ao agravo interno da Laticínios
Schotten Ltda., reafirmando que os créditos presumidos de PIS/COFINS não possuem previsão
legal para exclusão das bases de cálculo do IRPJ, CSLL, PIS e COFINS, e que se classificam
como subvenções de custeio, sendo, portanto, receitas tributáveis.

É o relatório.

VOTO

Presentes os requisitos extrínsecos e intrínsecos de admissibilidade, conheço de
ambos os recursos.

A Fazenda Nacional insiste na tese de que a inclusão do crédito presumido de
ICMS na base de cálculo do IRPJ e da CSLL é matéria que demanda a observância dos
requisitos do artigo 30 da Lei nº 12.973/2014, com as alterações promovidas pela Lei
Complementar nº 160/2017.
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No entanto, a compreensão deste Superior Tribunal de Justiça, consolidada pela
Primeira Seção, é clara e reiterada no sentido de que o crédito presumido de ICMS não compõe a
base de cálculo do IRPJ e da CSLL. Essa orientação tem como principal fundamento a
preservação do pacto federativo, impedindo que a União interfira, por via transversa, na política
fiscal dos Estados-membros, que concedem tais incentivos com o intuito de fomentar o
desenvolvimento econômico e social. O argumento de que a incidência de tributo federal sobre o
incentivo fiscal de ICMS ofenderia o princípio federativo foi pacificado no julgamento dos
EREsp 1.517.492/PR.

A superveniência da Lei Complementar nº 160/2017, que, de fato, promoveu
alterações no art. 30 da Lei nº 12.973/2014, ao enquadrar o incentivo fiscal estadual como
subvenção para investimento, não modificou a essência do entendimento desta Corte Superior. A
jurisprudência tem reiteradamente afirmado que a referida alteração legislativa não possui o
condão de alterar a premissa fundamental de que a tributação federal do crédito presumido de
ICMS representa uma violação do princípio federativo. 

Nesse sentido:

 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. CRÉDITO PRESUMIDO DE
ICMS. INCLUSÃO. BASES DE CÁLCULO DO IRPJ E DA CSLL.
IMPOSSIBILIDADE. SUPERVENIÊNCIA DA LEI COMPLEMENTAR N.
160/2017. INAPLICABILIDADE.
1. A Primeira Seção desta Corte, por ocasião do julgamento dos EREsp
1.517.492/PR, pacificou o entendimento da não inclusão do crédito presumido
de ICMS nas bases de cálculo do IRPJ e da CSLL, ao fundamento de que a
incidência de tributo federal sobre o incentivo fiscal de ICMS ofenderia o
princípio federativo.
2. A superveniência da Lei Complementar n. 160/2017, que promoveu
alteração no art. 30 da Lei n. 12.973/2014, e passou a enquadrar o incentivo
fiscal estadual como subvenção para investimento, não tem o condão de alterar
o entendimento desta Corte de que a tributação federal do crédito presumido
de ICMS representa violação do princípio federativo.
(...)
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EREsp 1.528.697/SC, Rel. Min. Og Fernandes, Primeira Seção,
DJe )12/8/2021
 
TRIBUTÁRIO. CRÉDITO PRESUMIDO DE ICMS. BASES DE CÁLCULO
DO IRPJ E DA CSLL. INCLUSÃO. IMPOSSIBILIDADE.
SUPERVENIÊNCIA DA LEI COMPLEMENTAR N. 160/2017.
INAPLICABILIDADE.
1. A Primeira Seção, no julgamento do AgInt nos EREsp 1.528.697/SC,
decidiu pela não inclusão do crédito presumido de ICMS nas bases de cálculo
do IRPJ e da CSLL, salientando que a superveniência da Lei Complementar n.
160/2017, que promoveu alteração no art. 30 da Lei n. 12.973/2014, não
alterou o entendimento de que a tributação do crédito presumido de ICMS
representaria violação do princípio federativo.
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2. Na mesma oportunidade, a Primeira Seção firmou a compreensão de que
"[a] superveniência da Lei complementar n. 160/2017, que promoveu
alteração no art. 30 da Lei n. 12.973/2014, e passou a enquadrar o incentivo
fiscal estadual como subvenção para investimento, não tem o condão de alterar
o entendimento desta Corte de que a tributação federal do crédito presumido
de ICMS representa violação do princípio federativo" (AgInt nos EREsp
1.528.697/SC, Rel. Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, julgado em 

, DJe ).29/06/2021 12/08/2021
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.105.327/RS, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira
Turma, DJe de .)17/2/2023
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
CRÉDITO PRESUMIDO DE ICMS. INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO
DO IRPJ E DA CSLL. IMPOSSIBILIDADE. ERESP 1.517.492/PR. FATO
SUPERVENIENTE. CLASSIFICAÇÃO DOS CRÉDITOS PRESUMIDOS
DE ICMS COMO SUBVENÇÕES PARA INVESTIMENTO.
IMPOSSIBILIDADE DE EXTENSÃO DO ENTENDIMENTO PARA TODO
E QUALQUER BENEFÍCIO FISCAL CONCEDIDO. OBSERVÂNCIA DA
RATIO DECIDENDI DO REFERIDO JULGADO DESTA CORTE, NO
QUE TANGE À PROTEÇÃO DO PACTO FEDERATIVO. NECESSIDADE
DE ANÁLISE, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, DAS PROVAS
DOCUMENTAIS E DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL, SOB PENA DE
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial
interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.
II. A Primeira Seção do STJ, no julgamento dos EREsp 1.517.492/PR (Rel. p/
acórdão Ministra REGINA HELENA COSTA, DJe de ), firmou01/02/2018
entendimento no sentido de que não é possível a inclusão de créditos
presumidos de ICMS na base de cálculo do Imposto sobre a Renda da Pessoa
Jurídica - IRPJ e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, por
representar interferência da União na política fiscal adotada por Estado-
membro, configurando ofensa ao princípio federativo e à segurança jurídica.
III. A Segunda Turma do STJ, em recente julgado, debruçou-se sobre o tema,
entendendo pela impossibilidade de extensão do entendimento fixado no
julgamento dos EREsp 1.517.492/PR, por se tratar de situação específica de
proteção do Pacto Federativo (STJ, REsp. 1.968.755/PR, SEGUNDA
TURMA, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe de 

).08/04/2022
IV. Nos termos do entendimento fixado pela Segunda Turma deste Egrégio
Tribunal, no julgamento do REsp 1.968.755/PR, considerando a necessidade
de exame de provas e sob pena de supressão de instância, os autos devem
retornar ao Tribunal de origem, para análise do caso à luz da legislação
aplicável e provas documentais.
V. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.986.022/RS, Rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda
Turma, DJe de .)19/12/2022
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. CRÉDITO PRESUMIDO DE PIS E
COFINS. BASE DE CÁLCULO DO IRPJ E DA CSLL. EXCLUSÃO.
IMPOSSIBILIDADE.
1. Ambas as Turmas da Seção de Direito Público desta Corte Superior
firmaram o posicionamento no sentido da impossibilidade de excluir os
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créditos presumidos do PIS e da COFINS da base de cálculo do IRPJ e da
CSLL. Precedentes.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.981.663/RS, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma,
DJe de .)14/11/2022
 

Ademais, a tese novamente examinada no julgamento do Tema 1.182/STJ,
quando restou reafirmada a peculiaridade dos créditos presumidos de ICMS, que continuam a ter
sua exclusão pautada pelo princípio federativo, independentemente dos requisitos da subvenção
para investimento. Eis o teor do aresto:

 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL
REPETITIVO. TEMA 1182. IRPJ. CSLL. BASE DE CÁLCULO.
BENEFÍCIOS FISCAIS DIVERSOS DO CRÉDITO PRESUMIDO DE
ICMS. PRETENSÃO DE INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO DO IRPJ E
DA CSLL. IMPOSSIBILIDADE DE EXTENSÃO DOS EFEITOS DO
ERESP 1.517.495/PR. PRECEDENTES DA SEGUNDA TURMA DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. QUE ENTENDEM PELA
POSSIBILIDADE DE EXCLUSÃO LEGAL DA BASE DE CÁLCULO DO
IRPJ E DA CSLL. CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS.
APLICAÇÃO DO ART. 10, DA LEI COMPLEMENTAR N. 160/2017 E DO
ART. 30, DA LEI N. 12.973/2014. CASO CONCRETO. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. AUSENCIA DE
PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. SÚMULA 7/STJ. PEDIDO DE
JULGAMENTO EXTRA PETITA PREJUDICADO. RECURSO ESPECIAL
DA FAZENDA NACIONAL CONHECIDO EM PARTE E, NESSA
EXTENSÃO, PARCIALMENTE PROVIDO. DETERMINAÇÃO DE
DEVOLUÇÃO DOS AUTOS À ORIGEM.
1. Da limitação da tese proposta: Definir se é possível excluir os benefícios
fiscais relacionados ao ICMS, - tais como redução de base de cálculo, redução
de alíquota, isenção, imunidade, diferimento, entre outros - da base de cálculo
do IRPJ e da CSLL (extensão do entendimento firmado no ERESP 1.517.492
/PR que excluiu o crédito presumido de ICMS das bases de cálculo do IRPJ e
da CSLL).
2. Da Jurisprudência firmada pelas Turmas de direito público do Superior
Tribunal de Justiça: A temática em julgamento foi objeto de sucessivos
debates em ambas as Turmas de Direito Público deste Superior Tribunal de
Justiça, dos quais se podem extrair as duas posições formadas.
2.1. A Primeira Turma aplica o princípio federativo para excluir os benefícios
fiscais de ICMS das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL (REsp 1.222.547/RS,
de relatoria da Ministra Regina Helena Costa, DJe de ).16/3/2022
2.2. A Segunda Turma aplica o disposto no art. 10, da Lei Complementar n.
160/2017 e no art. 30, da Lei n. 12.973/2014, ou seja, entende que deve ser
verificado o cumprimento das condições e requisitos previstos em lei para a
exclusão dos benefícios fiscais da base de cálculo do IRPJ e da CSLL (REsp.
n. 1.968.755-PR, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques,
julgado em ).05/04/2022
3. A exclusão dos benefícios fiscais de ICMS da base de cálculo do IRPJ e da
CSLL: A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, em sede de
embargos de divergência, teve a oportunidade de discutir uma dentre as
espécies do gênero "benefícios fiscais". Por ocasião do julgamento dos ERESP
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1.517.492/PR, a Primeira Seção entendeu que a espécie de favor fiscal de
"crédito presumido" não estará incluída na base de cálculo do IRPJ e da CSLL
(EREsp n. 1.517.492/PR, relator Ministro Og Fernandes, relatora para acórdão
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Seção, DJe de ). O objeto1/2/2018
deste repetitivo consiste em investigar se os fundamentos determinantes para a
conclusão adotada no ERESP 1.517.492/PR se aplicam aos demais benefícios
fiscais de ICMS.
4. Diferença entre o crédito presumido e as demais espécies de benefícios
fiscais de ICMS: De acordo com a doutrina especializada, em virtude do
chamado "efeito de recuperação" que é próprio do regime da não-
cumulatividade, benefícios ou incentivos fiscais que desonerem determinadas
operações representam tão somente diferimentos de incidência.
4.1. O efeito de recuperação: O efeito de recuperação é um fenômeno próprio
de sistemas que adotam a não cumulatividade do tipo "imposto sobre
imposto", como foi a opção brasileira para o ICMS. Adotado o método
"imposto sobre imposto", uma alíquota inferior, redução de base de cálculo ou
uma isenção, por exemplo, aplicadas no curso do ciclo a que está sujeito o
produto, não beneficia o consumidor, na ponta final. É que a diferença é
recuperada pelo Fisco através da aplicação de incidência mais elevada nas
operações posteriores, diante da ausência da possibilidade de apuração de
crédito de imposto destacado na nota fiscal. Esse é o chamado efeito de
recuperação, representado no diferimento da incidência.
4.2. A não-cumulatividade do ICMS e o diferimento da incidência: A respeito
do tema do efeito da recuperação no contexto da não-cumulatividade do
ICMS, o professor Hugo de Brito Machado assevera que: "As isenções, como
as imunidades, de determinadas operações, ficam transformadas em simples
diferimentos de incidência. Para que isto não ocorresse, necessário seria que
ficasse assegurado o crédito do imposto para as operações seguintes.
" (MACHADO, Hugo de Brito. Não-incidência, imunidades e isenções no
ICMS. Revista Dialética de Direito Tributário, São Paulo, n. 18, p.
27-39, mar. 1997. p. 39). Como assertivamente apontado pelo professor,
somente a efetiva criação de crédito presumido será capaz de afastar esse
efeito de recuperação. No mesmo sentido, ensina Ivan Ozai que "a isenção do
imposto em relação a determinada operação implica a ausência de créditos
para pagamento do imposto incidente na operação seguinte, produzindo o
fenômeno que conhecemos por efeito de recuperação" (OZAI, Ivan Ozawa.
Benefícios fiscais do ICMS. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2019. P.148). Aqui
reside a peculiar diferença que aparta a espécie de benefício fiscal do crédito
presumido das demais espécies de incentivos fiscais de ICMS:
a atribuição de crédito presumido ao contribuinte efetivamente representa um
dispêndio de valores por parte do Fisco, afastando o chamado efeito da
recuperação. Os demais benefícios fiscais de desoneração de ICMS não
possuem a mesma característica, pois o Fisco, não obstante possa induzir
determinada operação, se recuperará por meio do efeito de recuperação.
4.3. A peculiaridade do benefício fiscal do crédito presumido de ICMS: Dadas
as características da não-cumulatividade adotada no sistema tributário
brasileiro, a atribuição do crédito presumido tem peculiaridades que apartam
esse benefício daqueles outros que não representam a atribuição de crédito,
mas a desoneração (isenção, redução de base de cálculo, dentre outros).
5. Compreensão firmada pela Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:
No mesmo sentido, a Segunda Turma deste Superior Tribunal de Justiça, no
julgamento do RESP n. 1.968.755/PR (Relator Ministro Mauro Campbell
Marques, Segunda Turma, DJe de ) que versou sobre a possibilidade8/4/2022
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de extensão aos demais benefícios fiscais de ICMS do entendimento firmado
para o crédito presumido, compreendeu que "o caso concreto é completamente
diferente do precedente mencionado. Aqui a CONTRIBUINTE pleiteia excluir
da base de cálculo do IRPJ e da CSLL valores que jamais ali estiveram, pois
nunca foram contabilizados como receita sua (diferentemente dos créditos
presumidos de ICMS), já que são isenções e reduções de base de cálculo do
ICMS por si devido em suas saídas. Pela lógica que sustenta, todas as vezes
que uma isenção ou redução da base de cálculo de ICMS for concedida pelo
Estado, automaticamente a União seria obrigada a reduzir o IRPJ e a CSLL da
empresa em verdadeira isenção heterônoma vedada pela Constituição Federal
de 1988 e invertendo a lógica do precedente desta Casa julgado nos EREsp. n.
1.517.492/PR (Primeira Seção, Rel. Ministro Og Fernandes, Rel. p/ Acórdão
Ministra Regina Helena Costa, DJe ), onde se prestigiou a proteção01/02/2018
do Pacto Federativo, ou seja, o exercício independente das competências
constitucionais entre os entes federativos".
6. Impossibilidade de extensão do entendimento firmado no ERESP n.
1.517.492/PR: Diante das premissas aqui seguidas, compreendo pela
impossibilidade de se adotar a mesma conclusão que prevaleceu no ERESP
1.517.492/PR para alcançar outros benefícios fiscais relacionados ao ICMS, -
tais como redução de base de cálculo, redução de alíquota, isenção,
diferimento, entre outros.
7. Da possibilidade de exclusão legal dos benefícios fiscais de ICMS:
Entretanto, se técnica e conceitualmente os benefícios fiscais de ICMS, de
espécies diversas do crédito presumido, não podem autorizar a dedução da
base de cálculo dos tributos federais, IRPJ e CSLL, a Lei permite que referida
dedução seja promovida, desde que cumprido os requisitos que estabelece,
mediante a aplicação do art. 10, da Lei Complementar n. 160/2017 e do art.
30, da Lei n. 12.973/2014. Aplica-se o entendimento segundo o qual, "muito
embora não se possa exigir a comprovação de que os incentivos o foram
estabelecidos como estímulo à implantação ou expansão de empreendimentos
econômicos, persiste a necessidade de registro em reserva de lucros e
limitações correspondentes, consoante o disposto expressamente em lei" (EDcl
no REsp. n. 1.968.755 - PR, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell
Marques, julgado em 03.10.2022). No mesmo sentido: AgInt nos EDcl no
REsp n. 1.920.207/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda
Turma, DJe de .16/3/2023
8. Teses a serem submetidas ao Colegiado:
1. Impossível excluir os benefícios fiscais relacionados ao ICMS, - tais como
redução de base de cálculo, redução de alíquota, isenção, diferimento, entre
outros - da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, salvo quando atendidos os
requisitos previstos em lei (art. 10, da Lei Complementar n. 160/2017 e art. 30,
da Lei n. 12.973/2014), não se lhes aplicando o entendimento firmado no
ERESP 1.517.492/PR que excluiu o crédito presumido de ICMS das bases de
cálculo do IRPJ e da CSLL.
2. Para a exclusão dos benefícios fiscais relacionados ao ICMS, - tais como
redução de base de cálculo, redução de alíquota, isenção, diferimento, entre
outros - da base de cálculo do IRPJ e da CSLL não deve ser exigida a
demonstração de concessão como estímulo à implantação ou expansão de
empreendimentos econômicos.
3. Considerando que a Lei Complementar 160/2017 incluiu os §§ 4º e 5º ao
art. 30 da Lei 12.973/2014 sem entretanto revogar o disposto no seu § 2º, a
dispensa de comprovação prévia, pela empresa, de que a subvenção fiscal foi
concedida como medida de estímulo à implantação ou expansão do
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empreendimento econômico não obsta a Receita Federal de proceder ao
lançamento do IRPJ e da CSSL se, em procedimento fiscalizatório, for
verificado que os valores oriundos do benefício fiscal foram utilizados para
finalidade estranha à garantia da viabilidade do empreendimento econômico.
9. Análise do caso concreto: Na hipótese dos autos, o recurso especial da
Fazenda Nacional indica violação aos seguintes dispositivos legais: arts. 141,
320, 373 e 434, 489, §1º, V, e 1022, do CPC/2015; aos arts. 1º, 6º, 14, § 1º, da
Lei nº 12.016/2009; ao art. 6º do Decreto-Lei nº 1.598/77; aos arts. 44, 108, §
2º, e 111, II, do CTN; aos arts. 2º e 26 da Lei nº 8.981/95; ao art. 1º da Lei nº
9.316/96; aos arts. 1º e 28 da Lei nº 9.430/96; ao art. 30 da Lei nº 12.973/14,
com a redação dada pela LC 160/17, e ao art. 10 da Lei Complementar nº 160
/17. Além da ocorrência de omissão no julgamento dos embargos de
declaração pelo TRF4, no mérito recursal a Fazenda Nacional sustenta: (a)
inexistência de prova documental pré-constituída; (b) existência de decisão
extra petita; (c) que é impossível a exclusão dos demais benefícios fiscais de
ICMS da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, por inaplicabilidade do EREsp
1517492/PR, sendo necessário o cumprimento das exigências legais para fins
de dedutibilidade da base de cálculo do IRPJ e da CSLL.
No caso concreto, de início, afasta-se as alegações de omissão e obscuridade
do acórdão proferido na origem pelo TRF4. Quanto ao mérito, o recurso
especial não merece conhecimento quanto à alegada violação aos artigos 1º e
6º da Lei nº 12.016/2009 c/c arts. 320, 373 e 434 do Código de Processo Civil,
pela incidência da Súmula 7/STJ. No que diz respeito à exclusão dos
benefícios fiscais relativos ao ICMS da base de cálculo do IRPJ e da CSLL,
dou provimento parcial ao recurso especial da Fazenda Nacional, para permitir
a pretendida exclusão desde que atendidos os requisitos previstos em lei (art.
10, da Lei Complementar n. 160/2017 e art. 30, da Lei n. 12.973/2014), com
exceção do benefício fiscal do crédito presumido (ao qual se aplica o
entendimento da Primeira Seção firmado no ERESP 1.517.492/PR). Na
hipótese, devem os autos retornarem para a Corte de Origem a fim de que seja
verificado o cumprimento das condições e requisitos previstos em lei para a
exclusão da base de cálculo do IRPJ e da CSLL dos demais benefícios fiscais
de ICMS, que não seja o crédito presumido, dentro dos limites cognitivos que
a demanda judicial comporte (mandado de segurança).
10. Dispositivo: Recurso especial da Fazenda Nacional parcialmente
conhecido e, nessa extensão, parcialmente provido.
Acórdão sujeito ao regime previsto no artigo 1.036 e seguintes do CPC/2015.
(REsp n. 1.945.110/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção,
julgado em , DJe de .)26/4/2023 12/6/2023

 
 

Portanto, o agravo interno da Fazenda Nacional não merece provimento.

Já a Laticínios Schotten Ltda. insurge-se contra o não conhecimento de seu
Recurso Especial, alegando que a decisão monocrática aplicou indevidamente a Súmula 283
/STF. A recorrente sustenta que, ao contrário do que foi afirmado na decisão agravada, houve
efetiva e pormenorizada impugnação dos fundamentos do acórdão do Tribunal de origem no
Recurso Especial.

O Colegiado regional utilizou fundamento autônomo e suficiente para manter o
aresto recorrido ao afirmar que “não se aplica, por outro lado, o disposto no art. 30 da Lei n.º
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 segundo o qual "as subvenções para investimento, inclusive mediante isenção ou12.973/2014,
redução de impostos, concedidas como estímulo à implantação ou expansão de
empreendimentos econômicos e as doações feitas pelo poder público não serão computadas na
determinação do lucro real, desde que seja registrada em reserva de lucros a que se refere o art.
195-A da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976", porque o § 4º se refere apenas "aos
incentivos e os benefícios fiscais ou financeiro-fiscais relativos ao imposto previsto no inciso II
do caput do art. 155 da Constituição Federal, concedidos pelos Estados e pelo Distrito Federal",
o que não se aplica no caso concreto, porquanto, como se sabe, os créditos presumidos de PIS e

.” (fl.COFINS são benefícios concedidos pela União, mesmo ente tributante do IRPJ e da CSLL
165, e-STJ, grifei).

O recorrente, entretanto, nas razões recursais (fls. 223-233, e-STJ), não se
debruçou acerca dos argumentos do TRF4 para a não aplicação do art. 30 da Lei 12.973/2014,
constituindo vício na fundamentação de seu Apelo.

Padece de irregularidade formal o Recurso "em que o recorrente descumpre seu
ônus de impugnar especificamente os fundamentos do acórdão recorrido, deixando de atender ao
princípio da dialeticidade" (AgRg no RMS 44.887/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin,
Segunda Turma, DJe ). Incide, ao caso, a Súmula 283/STF. Nesse sentido:11/11/2015

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. POLICIAIS MILITARES. AÇÃO DE COBRANÇA.
DIREITO RECONHECIDO EM MANDADO DE SEGURANÇA
COLETIVO. NÃO OCORRÊNCIA DE TRÂNSITO EM JULGADO DO
MANDAMUS. SUSPENSÃO DO PROCESSO. FUNDAMENTAÇÃO
AUTÔNOMA NÃO IMPUGNADA E ARGUMENTAÇÃO RECURSAL
DEFICIENTE. SÚMULAS 283 E 284 DO STF. INTERRUPÇÃO DO
PRAZO PRESCRICIONAL PELA IMPETRAÇÃO DO WRIT.
PRECEDENTES. PRESCRIÇÃO LIMITADA ÀS PARCELAS
ANTERIORES AO QUINQUÊNIO QUE ANTECEDEU O AJUIZAMENTO
DA AÇÃO MANDAMENTAL.
1. A ausência de impugnação a fundamento que, por si só, respalda o resultado
do julgamento proferido pela Corte de origem e a apresentação de
argumentação recursal deficiente impedem a admissão do apelo especial.
Incidem ao caso as Súmulas 283 e 284 do STF.
(...)
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.878.208/SP, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira
Turma, DJe )11/12/2020

 

Para além disso, os demais dispositivos infraconstitucionais citados pela
recorrente em abono a sua tese não foram prequestionados perante o Tribunal , aplicando-a quo
se, por analogia, o teor das Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal, :verbis

 
Súmula 282 do STF: É inadmissível o recurso extraordinário, quando não
ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada”.
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Súmula 356 do STF: O ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram
opostos embargos declaratórios, não pode ser objeto de recurso extraordinário,
por faltar o requisito do prequestionamento.

 

Ante o exposto, a ambos os agravos internos.nego provimento 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.122.862 / SC
Número Registro: 2024/0037744-0 PROCESSO ELETRÔNICO
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50217333720194047205

Sessão Virtual de  a 21/08/2025 27/08/2025

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
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Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LATICINIOS SCHOTTEN LTDA
ADVOGADOS : ARTHUR PATTUSSI BEDIN - RS088798

RAFAEL ZANARDO TAGLIARI - SC037207
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AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : LATICINIOS SCHOTTEN LTDA
ADVOGADOS : ARTHUR PATTUSSI BEDIN - RS088798

RAFAEL ZANARDO TAGLIARI - SC037207
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos21/08/2025 27/08/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Marco Aurélio Bellizze, Teodoro Silva Santos e

Afrânio Vilela votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 27 de agosto de 2025
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